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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : F L R (PRESO)
ADVOGADO : MATEUS PORTO - RS053019
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade social do agravante, extraídas do modus operandi do delito, 
já que ele "teria ceifado a vida da vítima, por motivo, aparentemente, torpe, 
em razão de ter sido colocado para fora do baile onde estavam em razão da 
confusão por ele provocada".

Não bastasse, mencionou o julgador a reiteração delitiva do recorrente, 
invocando "o vasto rol de antecedentes policiais detido pelo acusado [...], 
com diversos registros de ocorrências policiais".

Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia da 
ordem pública.

3. Como cediço, a constatação de excesso de prazo não se realiza de forma 
puramente matemática; demanda, ao contrário, um juízo de razoabilidade, 
no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória, mas 
também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como 
quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação penal.

Na espécie, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado, pois 
se está diante de prisão ocorrida em 25/7/2023; de ação penal ofertada em 
10/8/2023 e recebida em 11/8/2023; de audiências realizadas em 3/10/2023 
e 20/11/2023, tendo o agravante sido interrogado em 1º/12/2023. Em 
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24/1/2024, foi proferida decisão de pronúncia e o processo, agora, aguarda 
o julgamento do recurso em sentido estrito interposto pela defesa. Assim, 
tudo isso conduz à conclusão de que inexiste, ao menos neste momento, a 
alegada ilegalidade no excesso de prazo.

Ademais, é compreensão desta Casa que, "pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de 
prazo na instrução" (Súmula n. 21/STJ).

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 23 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVANTE : F L R (PRESO)
ADVOGADO : MATEUS PORTO - RS053019
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade social do agravante, extraídas do modus operandi do delito, 
já que ele "teria ceifado a vida da vítima, por motivo, aparentemente, torpe, 
em razão de ter sido colocado para fora do baile onde estavam em razão da 
confusão por ele provocada".

Não bastasse, mencionou o julgador a reiteração delitiva do recorrente, 
invocando "o vasto rol de antecedentes policiais detido pelo acusado [...], 
com diversos registros de ocorrências policiais".

Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia da 
ordem pública.

3. Como cediço, a constatação de excesso de prazo não se realiza de forma 
puramente matemática; demanda, ao contrário, um juízo de razoabilidade, 
no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória, mas 
também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como 
quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação penal.

Na espécie, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado, pois 
se está diante de prisão ocorrida em 25/7/2023; de ação penal ofertada em 
10/8/2023 e recebida em 11/8/2023; de audiências realizadas em 3/10/2023 
e 20/11/2023, tendo o agravante sido interrogado em 1º/12/2023. Em 
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24/1/2024, foi proferida decisão de pronúncia e o processo, agora, aguarda 
o julgamento do recurso em sentido estrito interposto pela defesa. Assim, 
tudo isso conduz à conclusão de que inexiste, ao menos neste momento, a 
alegada ilegalidade no excesso de prazo.

Ademais, é compreensão desta Casa que, "pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de 
prazo na instrução" (Súmula n. 21/STJ).

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Cuida-se de agravo regimental interposto por F. L. R. contra a decisão deste 
relator que negou provimento ao recurso em habeas corpus (e-STJ fls. 277/287).

Consta dos autos que o agravante teve sua prisão preventiva decretada, em 
25/7/2023, em razão da suposta prática do crime de homicídio previsto no art. 121, § 
2º, incisos I e IV, do Código Penal (e-STJ fls. 27/30), e mantida na decisão de 
pronúncia, prolatada em 24/1/2024 (e-STJ fls. 396/406).

Em suas razões, reitera a defesa a tese de que inexiste justificativa idônea 
para a prisão preventiva, asseverando que "soa desnecessária atualmente a 

imposição/manutenção da medida prisional cautelar extrema, até pelo decurso atual de 

mais de 01(um) ano de segregação preventiva" (e-STJ fl. 293).

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja provido o 
presente recurso.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Não há como acolher a insurgência.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
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medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, confira-se o que consta do decreto prisional (e-STJ fls. 28/29, 
grifei):

A materialidade é questão que se depreende da simples análise dos autos, 
em especial, do depoimento dos policiais que estiveram no hospital quando a 
vítima foi socorrida, bem como diante do depoimento da própria vítima após 
a alta hospitalar.

No mesmo sentido, a existência de suficientes indícios acerca da autoria 
delitiva mostra-se incontroversa enquanto o acusado foi identificado e 
reconhecido pelas testemunhas e demais pessoas presentes no local, 
observando que o suspeito é pessoa conhecida de todos, de longa data.

O fato descrito evento 1, REGOP3 evento 1, OUT2 demonstra possuir o 
acusado sentimento de indiferença às consequências de seus atos 
frente à esfera judicial, o que denota periculosidade concreta e elevada 
do agente, bem como o menosprezo pelo valor da vida humana, 
demonstrando a necessidade de intervenção estatal.

Ademais, ressalto que a liberdade do investigado, certamente alimentaria 
odioso sentimento de impunidade, além de gerar factível insegurança social 
e vir em confronto da própria imagem do Poder Judiciário, que, decerto, seria 
taxado de aprovador de comportamento da espécie.

Nesse norte, entendo que a prisão preventiva também é necessária para 
evitar que a fuga do suspeito e restabelecer a ordem pública.

Assim, observada a elevada periculosidade do agente pela forma como se 
desenvolveu a ação, bem como a necessidade de restabelecer a confiança 
da Comunidade no trabalho realizado pelas autoridades locais que estão à 
frente da repressão à criminalidade, legitimada está a segregação para 
garantia da ordem pública, diante da intranquilidade social que gera e para 
evitar a reiteração delitiva.

Por oportuno, transcrevo a doutrina de Eugênio Pacelli de Oliveira:

[...]

De destacar, ainda, o vasto rol de antecedentes policiais detido pelo 
acusado evento 1, OUT5, com diversos registros de ocorrências 
policiais, o que revela que a providência reclusiva se mostra a mais 
adequada e proporcional ao caso concreto. O relato é também 
corroborado pela narrativa das testemunhas, evento 1, 
DEPOIM_TESTEMUNHA6 evento 1, DEPOIM_TESTEMUNHA4.

À apreciação das circunstâncias legais, registro que a espécie delitiva em 
comento é apenada abstratamente com reprimenda de 12 a 30 anos de 
reclusão, apenamento este enquadrável no limite previsto no art. 313, inc. I, 
do Código de Processo Penal como requisito ao decreto da prisão 
preventiva.

Assim, à vista de todo o exposto, evidenciados fumus comissi delicti e 
periculum libertatis, na esteira do que dispõe o artigo 312 do Código de 
Processo Penal, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA DE [...]

 

Posteriormente, ao manter a custódia, consignou o juiz o seguinte (e-STJ 
fl. 34, grifei):
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Como bem apontou o parquet, deve ser mantida a segregação imposta.

Há nos autos indícios da autoria delitiva, visto que a testemunha ouvida na 
fase policial presenciou e detalhou os fatos. Há também indícios da 
materialidade do delito, diante do Boletim de Ocorrência e levantamento 
fotográfico (evento 1 do Inquérito Policial vinculado) e laudo pericial juntado 
(63.1 e 63.2).

Os fatos ocorridos são graves, posto que Fábio, em tese, teria ceifado a 
vida da vítima, por motivo, aparentemente, torpe, em razão de ter sido 
colocado para fora do baile onde estavam em razão da confusão por ele 
provocada.

Ademais, as circunstâncias dos fatos, tornam as medidas cautelares 
diversas insuficientes.

Eventuais condições favoráveis como residência fixa e vínculo empregatício 
não são garantidoras de eventual direito subjetivo à liberdade se a custódia é 
recomendada por outros elementos constantes no processo.

Verifica-se que a situação fática e jurídica que ensejaram a decretação da 
prisão preventiva do acusado permanecem inalteradas.

Assim, como já referenciado, mostram-se presentes os requisitos essenciais 
para a manutenção da segregação cautelar, qual sejam, os fundamentos do 
periculum libertais, ante a necessidade da garantia de ordem pública (CPP, 
art. 312, primeira parte), além da presença dos pressupostos do fumus 
comissi delicti ( CPP, art. 312, parte final), diante dos indícios suficientes de 
autoria e materialidade delito.

Isso posto, INDEFIRO o pedido e MANTENHO a custódia do acusado.

 

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
social do agravante, extraídas do modus operandi do delito, já que ele "teria ceifado a 

vida da vítima, por motivo, aparentemente, torpe, em razão de ter sido colocado para 

fora do baile onde estavam em razão da confusão por ele provocada" (e-STJ fl. 34).

Aliás, "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado 

grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do modus 

operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão 

preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 
19/12/2022).

Não bastasse, mencionou o julgador a reiteração delitiva do recorrente, 
invocando "o vasto rol de antecedentes policiais detido pelo acusado [...], com diversos 

registros de ocorrências policiais" (e-STJ fl. 28).

Em casos análogos, em relação especificamente à contumácia criminosa, 
guardadas as devidas particularidades, o Superior Tribunal de Justiça assim se 
pronunciou:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
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RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. PACIENTE CONDENADO. 
REGIME FECHADO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. DUPLA REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.

II - A segregação cautelar está devidamente fundamentada em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública, em razão de o 
paciente ostentar dupla reincidência específica, circunstância que revela a 
periculosidade concreta do agente e a probabilidade de repetição de 
condutas tidas por delituosas tudo a demonstrar a indispensabilidade da 
imposição da segregação cautelar, em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva. Precedentes.

III - A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo 
CPC e, ainda, pelo enunciado da Súmula n. 568 do STJ, sendo certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela 
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 837.564/SP, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 
20/12/2023.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES. TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES PATRIMONIAIS. ORDEM 
DENEGADA. AGRAVO DESPROVIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois, independentemente do valor 
atribuído à res furtiva, consta dos autos que o recorrente possui duas 
condenações anteriores definitivas pela prática de crimes de roubo e furto, 
circunstância que demonstra a prática de crimes de forma habitual e 
reiterada, reveladora de personalidade voltada para o crime, ficando 
afastado o requisito do reduzido grau de reprovabilidade da conduta para 
aplicação do princípio da insignificância ora pretendido. Precedentes.

3. Com relação à prisão preventiva, sabe-se que a validade da segregação 
cautelar está condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o 
periculum libertatis.

4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir 
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maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

5. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva destacou que o 
recorrente é multirreincidente em crimes patrimoniais, evidenciando sua 
reiterada atividade delitiva. Assim, faz-se necessária a segregação provisória 
como forma de acautelar a ordem pública.6. Recurso em habeas corpus 
improvido. (RHC n. 161.967/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado 
em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, que, na 
dicção do juízo de primeiro grau, "já foi preso em data anterior e recente por 
delito de igual natureza, tendo recebido liberdade provisória em 25.06.2016" 
(pouco mais de um mês antes da prisão em flagrante no processo que deu 
origem ao presente recurso ordinário). Ressaltou-se, ainda, a gravidade in 
concreto do delito, cifrada na considerável quantidade de substância 
entorpecente apreendida (148,7 gramas de maconha), tudo a conferir lastro 
de legitimidade à medida extrema.

2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

3. "Não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é desproporcional à 
futura pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal será 
capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 
cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus" 
(HC 187.669/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 27/06/2011).

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 77.701/MG, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
6/12/2016, DJe 15/12/2016.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. COLABORAÇÃO 
COM O TRÁFICO DE DROGAS. INFORMANTE. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. PREJUDICIALIDADE. PRISÃO 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO CONSTRITIVO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO PARCIALMENTE PREJUDICADO E, NO MAIS, DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, que, na 
dicção do juízo de primeiro grau, além de possuir pretérita condenação pelo 
crime de roubo, encontrava-se "... em gozo de liberdade provisória que lhe 
foi recentemente concedida em 26/09/2015 e em prisão domiciliar desde 
09/04/2015...", quando foi apanhado em flagrante pela prática, em tese, do 
crime de colaboração com o tráfico de drogas.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso parcialmente prejudicado e, no mais, desprovido. (RHC 
n. 70.788/MG, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
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SEXTA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 14/6/2016.)

 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, evidenciada no envolvimento frequente dos sentenciados na 
delinquência, inclusive com reiteração delitiva após ser o paciente 
beneficiado com liberdade provisória, não há falar em ilegalidade a justificar 
a concessão da ordem de habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado. (HC n. 318.339/MS, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 17/12/2015.)

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PACIENTE PRESA EM FLAGRANTE DURANTE A LIBERDADE 
PROVISÓRIA CONCEDIDA EM OUTRO PROCESSO. RISCO À ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PARECER ACOLHIDO.

1. Diz a nossa jurisprudência que toda prisão imposta ou mantida antes do 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória, por ser medida de 
índole excepcional, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, 
isto é, em elementos vinculados à realidade. Nem a gravidade abstrata do 
delito nem meras conjecturas servem de motivação em casos que tais. É 
esse o entendimento reiterado do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no HC 
n. 122.788/SP, Ministro Nilson Naves, Sexta Turma, DJe 16/8/2010).

2. O Juízo de origem, ao decretar a prisão da paciente, fê-lo com base na 
probabilidade concreta de reiteração da conduta criminosa, uma vez que, 
conforme consta do próprio decreto prisional, quando da prisão em flagrante, 
a indiciada estava em gozo de liberdade provisória concedida em outro 
processo, também pelo cometimento de tráfico de drogas.

[...]

4. Ordem de habeas corpus denegada. (HC n. 327.690/SP, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 
26/10/2015.) Aliás, é cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, 
ações penais em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou 
condenações definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, 
constituem fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar". (HC n. 
607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 16/12/2020.)

 

Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia da 
ordem pública.

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram 
insuficientes para o resguardo da ordem pública.

Por fim, insta consignar que a aferição da existência do excesso de prazo 
impõe a observância ao preceito inserto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, 
que assim dispõe:
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A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação.

 

Não obstante, a constatação da violação à garantia constitucional acima 
referida não se realiza de forma puramente matemática; demanda, ao contrário, um 
juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão 
provisória, mas também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como 
quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação penal.

Na espécie, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado, pois 
se está diante de prisão ocorrida em 25/7/2023; de ação penal ofertada em 10/8/2023 e 
recebida em 11/8/2023; de audiências realizadas em 3/10/2023 e 20/11/2023, tendo o 
agravante sido interrogado em 1º/12/2023. Em 24/1/2024, foi proferida decisão de 
pronúncia e o processo, agora, aguarda o julgamento do recurso em sentido estrito 
interposto pela defesa.

Assim, tudo isso conduz à conclusão de que inexiste, ao menos neste 
momento, a alegada ilegalidade no excesso de prazo.

Ademais, é compreensão desta Casa que, "pronunciado o réu, fica superada 

a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução" 
(Súmula n. 21/STJ).

A propósito, mutatis mutandis:

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO E 
LESÕES CORPORAIS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO 
DE PRAZO. RÉU PRONUNCIADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 21 DO STJ. 
RECURSO PENDENTE DE JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE 
DESPROPORCIONALIDADE. FUNDAMENTOS DA PRISÃO. GRAVIDADE 
DA AÇÃO E RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR 
A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um 
critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e 
injustificado na prestação jurisdicional.

2. No caso, o agravante foi preso no dia 6/2/2023 e, em que pese a oneração 
do tempo de processamento da ação penal, a instrução da primeira fase já 
foi encerrada. Incidência da súmula 21 do STJ. O recurso em sentido estrito 
interposto pelo Ministério Público contra a sentença de pronúncia ocorreu no 
dia 2/11/2023. Ainda, vale destacar a consideração feita no acórdão acerca 
da quantidade e gravidade dos crimes apurados: duas tentativas de 
homicídio qualificado, lesão corporal e perseguição. Assim, levando em 
consideração o estágio atual do processo e a soma das penas mínimas em 
abstrato dos crimes denunciados, o tempo de prisão não se mostra 
desproporcional. Ausência de flagrante ilegalidade. Julgados do STJ.
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3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.

4. Conforme os autos, o recorrente teria agredido uma das vítimas em um 
estabelecimento comercial e, posteriormente, efetuou diversos disparos em 
dois momentos contra a casa das duas vítimas, pelo fato de uma delas tê-lo 
indicado a uma vaga de trabalho cuja remuneração foi atrasada. Ademais, o 
recorrente responde a outro processo, pois, mesmo preso, teria passado a 
ameaçar sua ex-companheira. Julgados do STJ.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 194.628/RS, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/5/2024, 
DJe de 14/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
TESE DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. RÉU 
PRONUNCIADO APÓS O JULGAMENTO DO WRIT ORIGINÁRIO. SÚMULA 
N. 21 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1. O Agravante foi pronunciado, em 17/03/2023, como incurso nas sanções 
do art. 121, § 2.º, incisos I e IV, c. c. o art. 14, inciso II, ambos do Código 
Penal, o que atrai a aplicação do Enunciado n. 21 da Súmula desta Corte, 
que dispõe o seguinte: "[P]ronunciado o réu, fica superada a alegação do 
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução".

2. Em 04/10/2023, o Tribunal a quo negou provimento ao recurso em sentido 
estrito defensivo e, em 1º/11/2023, foi interposto recurso especial, estando 
os autos em primeiro grau suspensos. Nesse cenário, não se verifica patente 
ofensa ao princípio da razoabilidade no que tange ao processo de formação 
da culpa.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 164.882/AL, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
7/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SEQUESTRO, 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. RÉU PRONUNCIADO. SÚMULA N. 
21 DO STJ. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. TRÂMITE REGULAR. PRISÃO DOMICILIAR. 
REQUISITOS. NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
RECOMENDAÇÃO.

1. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um 
critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e 
injustificado na prestação jurisdicional.

2. No caso, o agravante foi preso preventivamente em 10/9/2019 e 
pronunciado em 11/11/2022 pela suposta prática dos crimes de sequestro, 
homicídio qualificado e ocultação de cadáver. Nesse contexto, incide a 
Súmula n. 21 desta Corte Superior, segundo a qual "Pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de 
prazo na instrução".
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3. Na sequência, em 31/1/2023, a defesa interpôs recurso em sentido estrito 
e o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul apresentou parecer, 
estando os autos conclusos para decisão desde 13/3/2023. Ainda, em 
consulta aos andamentos do processo, verifica-se que, no dia 11/1/2024, o 
Tribunal de origem indeferiu o pedido de concessão de prisão domiciliar do 
agravante, sob o fundamento de que "os documentos acostados possuem 
como conclusão a exigência de novos exames para que o quadro clínico do 
réu possa ser acertadamente delineado".

4. Como cediço, nos termos do art. 318, II, do Código de Processo Penal, a 
prisão domiciliar poderá ser concedida quando o acusado ou o indiciado 
estiver "extremamente debilitado por motivo de doença grave". Na mesma 
direção, o parágrafo único do referido dispositivo determina que seja 
apresentada prova idônea da situação. Desse modo, não bastam meras 
alegações de que o réu se encontra acometido de enfermidade, mas se 
requer a demonstração inequívoca da debilidade extrema, bem como da 
impossibilidade de tratamento no estabelecimento prisional, o que não restou 
comprovado no caso dos autos.

5. Nesse contexto, não é possível reconhecer a existência de retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional de forma a caracterizar 
excesso de prazo. Isso porque, como ressaltado, a ação penal apura crimes 
graves e com penas elevadas (sequestro, homicídio qualificado e ocultação 
de cadáver), e o agravante já foi pronunciado, de modo que o tempo de 
tramitação do recurso em sentido estrito (cerca de 1 ano) ainda se mostra 
razoável.

6. Agravo regimental desprovido. Recomendo, contudo, que o Tribunal de 
origem promova celeridade no julgamento do recurso em sentido estrito. 
(AgRg no HC n. 876.587/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 
À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 195.244 / RS
Número Registro: 2024/0092046-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50023415420238210160 50024879520238210160 50025762120238210160 
5002576212023821016050024879520238210160 50025770620238210160 53770936520238217000

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : F L R (PRESO)
ADVOGADO : MATEUS PORTO - RS053019
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F L R (PRESO)
ADVOGADO : MATEUS PORTO - RS053019
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 
a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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